
 

CONTRATO Nº 085/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 030/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 102/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS por intermédio do Setor de Licitações, com sede 

na Praça José Maria de Souza, nº 01, Centro na cidade de Conceição dos Ouros (MG), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

18.677.609/0001-65, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, 

portador da Carteira de Identidade nº MG4280541, expedida pela SSP, e CPF nº xxx.558.106-xx, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa LILIAN RANGEL DE FREITAS inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

40.495.849/0001-06, sediado(a) na Rua Miguel Piazza Filho, nº 96, bairro Loteamento Antonio Monti, em Pedralva 

(MG), doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Lilian Rangel de Freitas, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº MG19424471 e CPF nº xxx.450.286-xx, tendo em vista o que consta no Processo nº 

102/2026 e em observância às disposições da NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO FEDERAL Nº. 10.024/2019 (LEI FEDERAL PREGÃO 

ELETRÔNICO), DECRETO MUNICIPAL Nº 2215 DE 2022 (LEI PREGÃO ELETRÔNICO MUNICIPAL), 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2264 DE 2023 (REGULAMENTAÇÃO LEI FEDERAL Nº 14.133/21), resolvem celebrar 

o presente Contrato, decorrente do Pregão nº 030/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO 

DE PROJETOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, BEM COMO O ACOMPANHAMENTO, 

MONITORAMENTO, ANÁLISE, APROVAÇÃO, EXECUÇÃO E CONCLUSÃO DE PROJETOS DE 

INTERESSE DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS/MG, INCLUINDO, AINDA, A ORIENTAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E TÉCNICA NA ESTRUTURAÇÃO, PROTOCOLIZAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS 

JUNTO AOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL E ESTADUAL, AUTARQUIAS E 

FUNDAÇÕES, COM VISTAS À CAPTAÇÃO DE RECURSOS. 

 

DETALHAMENTO POR ÁREA 

 

1. ÁREA ADMINISTRATIVA: 

• Acompanhamento do Prefeito e/ou Secretários Municipais em agendas institucionais em Belo Horizonte, 

Brasília, ou demais cidades, com o objetivo de captação de recursos e acompanhamento de projetos; 

• Cadastramento, acompanhamento e inserção de documentos em sistemas oficiais, tais como Plataforma 

+Brasil (Transferegov) e SIGCON, incluindo alimentação das abas de projeto básico/termo de referência, execução, 

monitoramento e relatórios; 



 

• Cadastramento de propostas e projetos técnicos junto a Ministérios, Secretarias de Estado, autarquias e 

fundações; 

• Monitoramento das propostas cadastradas e atendimento a diligências dos órgãos concedentes; 

• Orientação administrativa ao Gabinete do Prefeito e às Secretarias Municipais; 

• Acompanhamento institucional junto à Caixa Econômica Federal e demais órgãos relacionados; 

• Elaboração e apresentação de relatórios mensais de atividades, vinculados à execução contratual; 

• Apoio técnico às Secretarias Municipais, incluindo análise, revisão e avaliação de viabilidade de projetos. 

2. ÁREA DE ENGENHARIA: 

• Elaboração de projetos técnicos de engenharia (básicos e executivos), visando à captação de recursos junto ao 

Governo Federal, Estadual, autarquias e fundações, incluindo, no mínimo: 

• Projetos arquitetônicos, estruturais, urbanísticos e de implantação; 

• Projetos de pavimentação, drenagem pluvial, abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

• Projetos elétricos, SPDA, proteção e combate a incêndio; 

• Planilhas orçamentárias (inclusive modelo CAIXA), cronogramas físico-financeiros, memoriais descritivos e 

memória de cálculo; 

• Composição de BDI, QCI e demais documentos técnicos exigidos. 

• Acompanhamento, medição e fiscalização da execução de obras públicas; 

• Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA-MG para obras, reformas e 

ampliações; 

• Acompanhamento e aprovação de projetos junto a órgãos competentes, tais como CREA-MG, Corpo de 

Bombeiros, IGAM, FEAM, IEF, CEMIG, entre outros; 

• Apoio técnico com profissional habilitado (ex.: engenheiro eletricista) para eventos e demandas específicas, 

incluindo aprovação de projetos junto aos órgãos competentes; 

• Desenvolvimento e adequação de projetos às normas técnicas vigentes e exigências dos órgãos financiadores. 

3. ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO: 

• Acompanhamento da tramitação dos projetos junto aos órgãos competentes; 

• Monitoramento de prazos, etapas e exigências técnicas e administrativas; 

• Apoio na resolução de pendências técnicas e atendimento a diligências. 

4. GESTÃO E EXECUÇÃO 

• Acompanhamento da execução física dos projetos; 

• Apoio na elaboração e envio de prestações de contas; 

• Orientação quanto ao cumprimento das exigências legais, contratuais e normativas aplicáveis. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

01/07/2026 e encerramento em 30/06/2027, podendo se aditivado e Prorrogável de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

 



 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 65.088,00 (sessenta e cinco mil, oitenta e oito reais). 

 Credor:     07410 - LILIAN RANGEL DE FREITAS   Documento:     40.495.849/0001-06 Habilitado:     S   Vencedor:     S   

Ordem Ficha Produto Marca Qtd Un Preco Total Venc 

1 00034 

00000063300-SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA TÉCNICA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM 

ENGENHARIA, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO 

DE PROJETOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, BEM 

COMO O ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO, 

ANÁLISE, APROVAÇÃO, EXECUÇÃO E CONCLUSÃO 

DE PROJETOS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DOS OUROS/MG. 

marca 

própria 
12 SERV 5424 65.088,00 S 

TOTAL CREDOR:    65.088,00   

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Secretária de Administração 

02.004.000.04.122.0003.2.007.3.3.90.35.00 Ficha 34 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

 

5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até o 30º (trigésimo) dias 

posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais, mediante os serviços realizados, em consonância com a 

Ordem de Serviço efetuados pelo Departamento competente, e depois de atestado pelo órgão competente o 

cumprimento das obrigações devidas por parte da Contratada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.1.1. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante 

processo de habilitação. 

5.1.2. A ordem de serviço será encaminhada no final do mês. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da Proposta. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 



 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

 

7.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de 

acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA  

 

8.1. Não se aplica 

 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

9.1. Sede da Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros ou em local a ser definido por essa dentro dos limites do 

município. UM PROFISSIONAL DE ENGENHARIA DEVERÁ CUMPRIR CARGA HORÁRIA DE 20 (VINTE 

HORAS) HORAS SEMANAIS, SENDO OS DIAS: SEGUNDA-FEIRA, TERÇA-FEIRA, QUARTA-FEIRA, 

QUINTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA COM HORÁRIO DAS 08h00min ÀS 12h00min, TOTALIZANDO 20 (VINTE) 

HORAS SEMANAIS. JÁ O OUTRO PROFISSIONAL DE ENGENHARIA DEVERÁ REALIZAR VISITAS 2 

(DUAS) VEZES POR SEMANA, COM HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 17:00, TOTALIZANDO 16 (DEZESSEIS) 

HORAS SEMANAIS. Portanto, a jornada de trabalho total será de 36 (trinta e seis) horas semanais. Ainda a empresa 

deverá ter disponível para a execução do objeto contratado Profissional Engenheiro Eletricista, que deverá ser 

comprovado seu vínculo por contrato via CTPS ou Prestação de Serviços na forma da legislação civil. 

 

9.2. Somente serão aceitos os serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação 

condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. A execução do objeto da presente licitação deverá ser 

realizada conforme solicitação do MUNICÍPIO, tudo mediante requisição pela Administração, devidamente autorizada 

por autoridade superior. A Administração reserva-se o direito de não receber os serviços executados em desacordo com 

o previsto neste instrumento, podendo cancelar o contrato sem prejuízo das penalidades e sanções previstas. Uma vez 

restando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os serviços serão recebidos definitivamente, 

mediante termo assinado pelas partes 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 



 

 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  

10.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, a 

fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda 

Câmara). 

10.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da 

atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

10.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no Contrato ficará a 

cargo do Servidor: Sidney Assis dos Reis – Secretaria de Administração. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 

11.2. Obrigações Da Contratada. 

11.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, procedência e prazo de validade; 

11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato; 

11.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

11.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

11.2.9 Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de licitação 

de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

11.2.10. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo 

de validade da proposta; 

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 



 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 

encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

12.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste 

edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

12.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

12.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-

competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021. 



 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 

e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Cachoeira de Minas (MG) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

Conceição dos Ouros (MG), 24 de junho de 2026. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) 

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 



 

 

 

LILIAN RANGEL DE FREITAS 

CNPJ/MF sob o nº 40.495.849/0001-06 

CONTRATADO 
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